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RESUMO 

Objetivo: Esta pesquisa teve por objetivo investigar e descrever a manifestação de heurísticas e 

vieses comportamentais em servidores da administração pública brasileira, em cenários de decisão 

sob condições de risco. 

Método: O estudo foi realizado com base na Teoria dos Prospectos, por meio do método experi-

mental, com manipulação intencional de intervenções em grupos de comparação randomizados. 

                                                           
1 Artigo recebido em: 28/08/2023. Revisado por pares em: 26/01/2024. Reformulado em: 12/04/2024. Recomendado para 
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Foi aplicado um questionário que contou com a participação de 162 servidores de uma instituição 

pública federal de ensino em Alagoas. 

Resultados: Os resultados sugerem evidências de que agentes públicos participantes desta pesqui-

sa são influenciados por enquadramento, ancoragem, dominância proporcional e dominância as-

simétrica. Não foi possível comprovar estatisticamente a presença do viés do status quo entre os 

servidores. Mesmo assim, conclui-se que servidores públicos participantes deste estudo tomam 

decisões em condições de risco de forma não plenamente racional. 

Contribuições: Esta pesquisa avança na compreensão dos fenômenos comportamentais na admi-

nistração pública brasileira e contribui com o fomento de discussões para melhorar a arquitetura 

de escolhas na gestão pública e, consequentemente, a prestação de serviços à população. 

 

Palavras-chave: Teoria dos Prospectos. Heurísticas. Vieses. Governança. Setor público. 

 

ABSTRACT 

Objective: This research aimed to investigate and describe the manifestation of heuristics and be-

havioral biases among public servants in the Brazilian government, in decision-making scenarios 

under conditions of risk.  

Method: The study was conducted based on Prospect Theory, using an experimental method with 

intentional interventions in randomized comparison groups. A questionnaire was administered 

with the participation of 162 employees from a federal public education institution in Alagoas.  

Results: The results suggest evidence that public agents participating in this research are influ-

enced by framing, anchoring, proportional dominance, and asymmetric dominance. It was not 

statistically possible to confirm the presence of the status quo bias among the employees. Never-

theless, it is concluded that public servants participating in this study make decisions under condi-

tions of risk that are not fully rational.  

Contributions: This research advances the understanding of behavioral phenomena in the Brazili-

an public administration and contributes to fostering discussions to improve the architecture of 

choices in public management and, consequently, the provision of services to the population.  

 

Keywords: Prospect Theory. Heuristics. Biases. Governance. Public sector. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A noção de racionalidade do ser humano é pilar da Teoria Neoclássica e fundamento do-

minante da Teoria Econômica (Paes Müller, 2020; Thaler, 2015). Para Bernoulli (1954), o indivíduo 

sempre é capaz de tomar decisões ótimas com base na utilidade dos ganhos diante da aversão aos 

riscos, visão que foi impulsionada pela Escola Marginalista (Tinker, Merino & Neimark, 1982) e 

pela Teoria da Utilidade Esperada (TUE). 

Esse entendimento foi questionado com a Teoria da Racionalidade Limitada (Simon, 1955, 

1979, 2000). Se o ser humano não é onisciente e, desta forma, não tem condições de obter informa-

ções sobre todas as alternativas e consequências possíveis, sua escolha terá falhas (Simon, 1979), 

principalmente ao resolver problemas complexos (Thaler, 2015). Portanto, fica evidente que há 

falhas nas premissas que fundamentam a Teoria Econômica (Thaler, 2015), dada a impossibilidade 

de alcance da maximização de utilidade plena em qualquer cenário de decisão sob risco. 

Considerando aspectos comportamentais do ser humano, Tversky e Kahneman (1974) a-

presentaram as heurísticas, atalhos cognitivos com base em inferências para simplificar decisões. 

As heurísticas são úteis, mas podem levar a vieses, erros sistemáticos e previsíveis que acometem o 

ser humano na tomada de decisão (Ariely, 2020; Thaler & Sunstein, 2008). Nesse contexto, outro 
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avanço foi a Teoria dos Prospectos, que contradiz a Teoria da Utilidade Esperada (Kahneman & 

Tversky, 1979). 

A Teoria dos Prospectos foi testada em diversas áreas. Estudos brasileiros corroboram sua 

influência em estudantes, professores e profissionais de finanças (Abdellaoui, Bleichrodt & 

Kammoun, 2013; Brito & Amaral, 2020; Kimura, Basso & Krauter, 2006; Souza Queiroz, Oliveira 

dos Reis, Silveira da Rocha, 2016; Yoshinaga & Ramalho, 2014). E pesquisadores encontraram evi-

dências que heurísticas e vieses influenciam eles próprios e também formuladores de políticas pú-

blicas (Angner, 2015; Strassheim, 2021). Então, é necessário que esses atores públicos reexaminem 

certezas e implicações das políticas para evitar consequências não intencionais (Strassheim & 

Korinek, 2015). 

Contudo, há poucos estudos relacionados à administração pública nesta temática 

(Battaglio, Belardinelli, Belle' & Cantarelli, 2019; Grimmelikhuijsen, Jilke, Olsen & Tummers, 2017; 

Nagtegaal, Tummers, Noordegraaf & Bekkers, 2020; Sanders, Snijders & Hallsworth, 2018), o que 

reforça a necessidade de investigações científicas. Novas observações podem tornar compreensível 

a influência dos aspectos comportamentais no setor público e, assim, melhorar a tomada de deci-

sões sobre políticas públicas (Battaglio et al., 2019; Sanders et al., 2018). 

Entre os poucos estudos na área, destaca-se o produzido por Belle’, Cantarelli e Belardinelli 

(2018), que explorou os efeitos de heurísticas e vieses associados à Teoria dos Prospectos em servi-

dores públicos italianos, concluindo que eles são influenciados por desvios cognitivos. Os autores 

ressaltam a importância de considerar esses desvios na projeção de intervenções políticas. 

Nesse sentido, com base na literatura levantada, não há evidências sobre a influência de 

heurísticas e vieses no processo de tomada de decisão de servidores públicos brasileiros. Presume-

se que há falhas na estrutura da administração pública brasileira. Então, há de se considerar a ne-

cessidade de avançar na compreensão sobre como servidores públicos decidem, quais vieses se 

manifestam e em quais magnitudes. Dessa forma, esta pesquisa foi motivada pela seguinte ques-

tão: Como servidores públicos brasileiros tomam decisões em condições de risco? Para respon-

der a esta pergunta, o objetivo do estudo foi investigar e descrever a manifestação de heurísticas e 

vieses comportamentais em servidores da administração pública brasileira, em cenários de decisão 

sob condições de risco, por meio da aplicação da investigação empírica desenvolvida por Belle’, 

Cantarelli e Belardinelli (2018). O estudo utilizou um desenho experimental que contou com a par-

ticipação de 162 servidores de uma instituição pública federal de ensino com sede no estado de 

Alagoas. 

As evidências obtidas indicam que servidores participantes desta pesquisa são influencia-

dos pelo efeito de enquadramento (Kahneman & Tversky, 1984; Tversky & Kahneman, 1981), pela 

heurística da ancoragem (Kahneman, 2012; Tversky & Kahneman, 1974), pela dominância propor-

cional (Erlandsson, Björklund & Bäckström, 2015; Slovic, Fischhoff & Lichtenstein, 1980) e pela 

dominância assimétrica (Ariely, 2020; Huber, Payne & Puto, 1982; Sürücü, Djawadi & Recker, 2019) 

no processo de tomada de decisão. Por outro lado, manipulações experimentais acerca do viés do 

status quo (Kahneman, Knetsch & Thaler, 1991; Samuelson & Zeckhauser, 1988) não se mostraram 

estatisticamente significantes. 

Diferenças culturais, educacionais e estruturais entre os dois países devem ser consideradas 

para justificar e ressaltar a relevância desta replicação (Nagtegaal et al., 2020). A constatação desses 

fenômenos comportamentais na administração pública também pode demonstrar aos servidores 

como são acometidos por limitações cognitivas na tomada de decisão, a fim de alertá-los para re-

conhecer e evitar arquiteturas de escolhas convidativas à ocorrência desses vieses (Strassheim, 

2021). 

Por fim, espera-se que no campo prático, a gestão pública possa considerar aspectos das ci-

ências comportamentais no atual modelo de governança. Modelo que é voltado para buscar eficá-



  Santos, E. C. R.; et al. 

Revista Evidenciação Contábil & Finanças, ISSN 2318-1001, João Pessoa, v. 11, n.3, p.82-99, Set/Dez. 2023.  85 

cia e eficiência de recursos públicos em benefício da população, mas ignora desvios cometidos de 

forma sistemática e previsível na tomada de decisão (Kahneman & Tversky, 1979; Thaler, 2015). 

Após esta introdução, é apresentado o referencial teórico e, em seguida, são descritos os 

procedimentos metodológicos. A quarta seção contempla a apresentação e a discussão dos resulta-

dos. Por fim, as conclusões. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Abordagem comportamental, heurísticas e vieses e Teoria dos Prospectos 

A abordagem comportamental da economia, que englobou outras áreas e ficou conhecida 

como ciências comportamentais (Ávila & Bianchi, 2015), ressalta limitações do ser humano, que 

não é capaz de tomar todas as decisões de risco de forma racional. Na maioria das vezes, as pesso-

as usam medidas para simplificar a tomada de decisões, com base em inferências ou pequenas 

regras de julgamento, chamadas de heurísticas (Tversky & Kahneman, 1974). De acordo com 

Tversky e Kahneman (1974), as heurísticas são princípios que atuam de forma eficaz, como um 

atalho, mas também causam erros previsíveis e sistemáticos, denominados vieses. 

Um passo importante para a evolução dos estudos foi o desenvolvimento da Teoria dos 

Prospectos(Kahneman & Tversky, 1979), que evidenciou preferências que violam axiomas da ra-

cionalidade econômica e constatou que os indivíduos não possuem aversão ao risco, mas aversão à 

perda. Essa constatação seria decorrente do efeito de certeza, no qual o peso de decisão atribuído a 

um resultado se afasta da probabilidade, gerando uma falha ao lidar com a diferença entre certeza 

e probabilidades; e o efeito reflexão, que modifica a avaliação diante de um cenário de ganhos, em 

relação a uma possibilidade de perdas (Kahneman & Tversky, 1979). Assim, no cenário positivo, é 

registrada a preferência pelo ganho certo e a aversão ao risco, mas, no cenário negativo, a tendên-

cia é a busca do risco em vez de uma perda certa. 

Ainda de acordo com os princípios da teoria, a aversão às perdas é maior que a sensibilida-

de dos indivíduos em relação aos ganhos (Kahneman, 2012). Ela pode ser exemplificada pela relu-

tância em fazer uma aposta para obter um prêmio ou uma perda em uma mesma quantia, pois a 

atração ao valor a ser ganho não compensa o valor que pode ser perdido (Kahneman & Tversky, 

1984). 

O efeito de enquadramento é caracterizado por variações na apresentação de problemas de 

escolhas que causam mudanças significativas na preferência (Tversky & Kahneman, 1981). Um dos 

problemas mais conhecidos para testar o enquadramento foi proposto por Tversky e Kahneman 

(1981) sobre o surgimento de uma doença. Segundo os resultados, os indivíduos seguiram a Teoria 

dos Prospectos, com aversão ao risco em cenário positivo (indício do efeito de certeza) e, quando o 

efeito reflexão foi adotado, no enquadramento negativo, foi registrada a busca pelo risco. Varia-

ções no enquadramento de atos, contingências e resultados causam preferência divergente da to-

mada de decisão racional e os efeitos do enquadramento não são eliminados por incentivos mone-

tários (Tversky & Kahneman, 1981). 

A heurística de ajuste e ancoragem é empregada quando as pessoas utilizam um valor ini-

cialmente apresentado como base (âncora) para a estimativa (Tversky & Kahneman, 1974). Os ajus-

tes são tendenciosos e podem ser insuficientes em relação a uma âncora mais alta ou mais baixa. 

Kahneman (2012) explica ainda que o efeito ocorre quando o indivíduo considera um valor especí-

fico para uma quantidade incerta, sem calcular as probabilidades dos prospectos de decisão. O 

autor remete a ancoragem ao efeito priming, que leva o Sistema 1 a fazer uma associação seletiva 

com uma evidência compatível. O Sistema 1 trabalha para tornar a sentença verdadeira, mas essa 

ativação seletiva para dar autenticidade à âncora produz erros sistemáticos. 

Pelos efeitos da dominância proporcional, os indivíduos possuem a tendência de serem 

mais afetados pela porcentagem apresentada do que pelo número absoluto (Belle’, Cantarelli & 
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Belardinelli, 2018). As pessoas possuem atitudes conflitantes em relação à função de ponderação e 

acreditam, por exemplo, que o mesmo número de vidas perdidas é mais importante em um aci-

dente pequeno do que em outro de grandes proporções (Slovic et al., 1980), o que segue o princípio 

da aversão às perdas, da Teoria dos Prospectos (Kahneman & Tversky, 1979). Outro exemplo é que 

a disposição em ajudar vítimas é maior em percentuais mais altos do que em percentuais mais bai-

xos, mesmo quando o número absoluto se mantém constante (Erlandsson et al., 2015). 

A opção pelo status quo indica a falta de ação, ou a manutenção da decisão atual, ou ainda 

previamente tomada, e é um viés bastante comum do ser humano (Samuelson & Zeckhauser, 

1988). Samuelson e Zeckhauser (1988) concluíram que os indivíduos elegem a opção do status quo 

de forma desproporcional à medida que mais alternativas são incluídas nas opções, desafiando o 

modelo de escolha racional. Para Samuelson e Zeckhauser (1988), ele pode ser decorrente de custos 

afundados, que são decisões tomadas com base em investimentos anteriores e não recuperáveis. 

Dessa forma, quanto maior o investimento nominal, mais força tem o status quo. O compromisso 

psicológico também pode surgir de um esforço de controle ou para evitar o arrependimento, o que 

também decorre da aversão às perdas da Teoria dos Prospectos (Kahneman et al., 1991; Kahneman 

& Tversky, 1979, 1982). 

O efeito da dominância assimétrica também é conhecido como efeito chamariz. Huber, 

Payne e Puto (1982) descobriram que, na escolha entre dois produtos, a procura por um deles pode 

aumentar a partir da adição de uma nova alternativa, um chamariz inferior à opção que se quer 

destacar. Assim, o indivíduo faz a comparação de acordo com os princípios da Teoria dos Prospec-

tos (Kahneman & Tversky, 1979), sendo avesso às perdas em um cenário positivo. Sürücü, Dkawa-

di e Recker (2019) encontraram forte relação entre os efeitos da dominância assimétrica e as prefe-

rências pessoais, ou seja, quanto maior a preferência prévia por uma das alternativas, menos pro-

vável será a escolha pelo efeito da dominância assimétrica. Ariely (2020) também observou que a 

opção chamariz garante a comparação relativa e contextualiza a escolha. 

 

2.2 Evidências empíricas acerca das ciências comportamentais 

Com foco no setor público, há poucos estudos empíricos. Um dos primeiros, de Liu, Stou-

tenborough e Vedlitz (2017), utilizou dados de 579 funcionários de agências relacionadas a mu-

danças climáticas dos Estados Unidos e concluiu que burocratas são suscetíveis ao excesso de con-

fiança, o que pode estar associado à experiência profissional. A pesquisa ainda sugeriu que o ex-

cesso de confiança tende a aumentar a preferência dos funcionários pela tomada de riscos. 

Belle’, Cantarelli e Belardinelli (2017) investigaram a presença de vieses cognitivos no pro-

cesso de avaliação de desempenho realizado por gerentes e funcionários do setor público. As con-

clusões sugerem que a pontuação atribuída ao desempenho dos funcionários é afetada pela anco-

ragem, e apenas em mulheres foi encontrada a presença do efeito halo (Kahneman, 2012). 

Outro estudo sobre a avaliação de desempenho mostra que gestores públicos são mais sus-

cetíveis aos efeitos de enquadramento quando recebem informações de desempenho passadas, 

para fins ex post (Belardinelli, Belle', Sicilia & Steccolini, 2018). Belardinelli et al. (2018) concluíram 

também que solicitar justificativa dos gestores não evita o efeito. Foram entrevistados 1.207 fun-

cionários, de 630 municípios italianos. 

O estudo mais completo na área explorou os efeitos de vieses cognitivos associados à Teo-

ria dos Prospectos (enquadramento, ancoragem, dominância proporcional, status quo e dominância 

assimétrica) em 600 trabalhadores públicos da Itália (Belle’ et al., 2018). Os pesquisadores concluí-

ram que a tomada de decisão racional de gerentes e funcionários públicos sofre com desvios cogni-

tivos e ressaltaram a importância de considerar esses desvios na projeção de intervenções e nos 

procedimentos de gestão. 
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A orientação para estudar mais desvios cognitivos no setor público é indicada por Roberts e 

Wernstedt (2019), com o objetivo de estruturar melhor as interações entre o governo e os cidadãos. 

Os autores realizaram um experimento com 231 gerentes de emergência em nível municipal dos 

Estados Unidos, o qual revelou que eles são mais avessos ao risco quando os resultados são en-

quadrados como ganhos, como ressalta a Teoria dos Prospectos. 

No segmento de saúde pública, Ballard (2019) testou a ocorrência do enquadramento em 

286 gerentes de saúde pública dos Estados Unidos. A pesquisa encontrou evidências de que ofici-

ais de saúde são suscetíveis aos efeitos de enquadramento e concluiu que há necessidade de con-

textualizar os dados para diminuir a ocorrência de vieses cognitivos. 

Nagtegaal et al. (2020) replicaram dois experimentos relacionados à ancoragem em 1.221 ge-

rentes e funcionários da administração pública do Reino Unido. Os autores concluíram que a deci-

são de gestores é afetada pelo viés e que há uma intervenção de baixo custo para mitigá-lo, que 

envolve em perguntar, por duas razões, o motivo da âncora ser inadequada. 

Outro experimento foi realizado por Cantarelli, Belle’ e Belardinelli (2020), que analisaram 

o processo de tomada de decisão envolvendo 602 enfermeiros da Itália. Os pesquisadores concluí-

ram que as decisões afetadas pelos vieses podem prejudicar a prestação de serviços públicos e que 

intervenções são capazes de eliminar o efeito de enquadramento e o efeito de adesão. 

Um outro estudo investigou se 191 gerentes e profissionais públicos experientes dos Esta-

dos Unidos são suscetíveis ao efeito de enquadramento (Fuenzalida, Van Ryzin & Olsen, 2021). O 

experimento concluiu que o julgamento de funcionários públicos é moldado pelo efeito de enqua-

dramento. 

Outros estudos partem do princípio de que profissionais da administração pública são afe-

tados por vieses comportamentais. Dudley e Xie (2020) abordaram como o ambiente institucional é 

influenciado pelos vieses de enquadramento, excesso de confiança e confirmação e ofereceram 

sugestões para políticas públicas mais eficientes. E Moseley e Thomann (2021) mostraram como 

decisões podem ser afetadas por heurísticas e vieses, aumentando a compreensão do impacto de 

processos comportamentais em resultados políticos e sociais. 

No entanto, diante do número resumido de pesquisas relacionadas à administração públi-

ca, autores destacam a necessidade de mais estudos para melhorar a tomada de decisões no setor 

público (Battaglio et al., 2019; Grimmelikhuijsen et al., 2017; Nagtegaal et al., 2020; Sanders et al., 

2018). Além disso, Moseley e Thomann (2021) defendem que os vieses cognitivos podem gerar 

desigualdades sociais ou serviço ineficiente. Considerando as pesquisas levantadas, é possível per-

ceber como a manifestação de heurísticas e vieses influencia a tomada de decisão por servidores 

públicos, e a relevância dessas evidências para as políticas públicas. 

 

3 METODOLOGIA 

Este estudo utilizou o desenho de pesquisa experimental, que conta com a presença de 

grupos de comparação, atribuição aleatória e manipulação de variáveis. A amostra da pesquisa foi 

composta por 162 servidores voluntários que atuam em uma instituição de ensino da administra-

ção pública federal, com sede em Alagoas. 

Um questionário em formato digital e alocado na plataforma de pesquisa SurveyMonkey foi 

utilizado como instrumento de coleta de dados. A primeira etapa foi concebida para detalhar o 

perfil sociodemográfico dos respondentes. A segunda foi adaptada do estudo de Belle’, Cantarelli 

e Belardinelli (2018). A aplicação da pesquisa ocorreu entre dezembro de 2022 e janeiro de 2023. 

O questionário não identificou os participantes, medida que trouxe uma limitação ao con-

trole interno pela acessibilidade pública do endereço eletrônico do questionário. Mas, este experi-

mento considerou as diretrizes da resolução de número 510/2016 (BRASIL, 2016), que se refere às 
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Normas Aplicáveis a Pesquisas em Ciências Humanas e Sociais do Conselho Nacional de Saúde; o 

estudo foi realizado de forma anônima, por pesquisa de opinião pública. 

 

3.1 Estruturação do instrumento de coleta 

De acordo com Belle’, Cantarelli e Belardinelli (2018), a primeira questão é similar à presen-

te no experimento de Tversky e Kahneman (1981), que investigou o efeito de enquadramento pela 

variação da aversão ao risco. As experiências dois e três seguiram os mesmos princípios. Nessas 

três questões, a escolha foi entre os programas A ou B. No primeiro cenário, o enquadramento po-

sitivo provoca o efeito de certeza e a aversão ao risco, por isso a resposta esperada era o programa 

A. Já no cenário dois, foi esperada a busca do risco no domínio das perdas, representada pelo pro-

grama B. 

Os experimentos quatro e cinco, também com foco no enquadramento, exigiram uma res-

posta numérica entre zero e cem. A diferença entre eles é em relação às possibilidades de avalia-

ção. O estudo de Belle’, Cantarelli e Belardinelli (2018) utilizou o quarto experimento como base e 

optou pela inclusão da quinta questão para evitar a possibilidade de que a quarta fosse interpreta-

da com ambiguidade. Este estudo também seguiu a mesma estratégia, para que os resultados pu-

dessem ser comparados a partir da pesquisa de Belle’, Cantarelli e Belardinelli (2018). A resposta 

esperada no primeiro cenário foi de maior propensão à compra do software, uma média numérica 

alta, em comparação com o segundo cenário, no qual esperou-se uma média baixa. 

O sexto experimento investiga a heurística da ancoragem, com base nos procedimentos rea-

lizados por Tversky e Kahneman (1974). Um número (âncora) foi apresentado ao servidor e pode-

ria influenciá-lo na resposta. A questão pediu como resposta um número entre zero e 365, sendo 

esperada uma média baixa no primeiro cenário e uma média alta no cenário seguinte. 

A sétima questão aborda o efeito de dominância proporcional, responsável por fazer o in-

divíduo considerar maior peso na porcentagem em vez do número absoluto, por isso há três cená-

rios que foram aplicados de forma aleatória. A resposta exigiu um número entre zero e cem, e a 

expectativa variava de acordo com a dominância apresentada nos cenários. 

Os experimentos oito e nove têm o objetivo de testar o viés do status quo à medida que o 

número de alternativas aumenta. No primeiro caso, os respondentes foram questionados sobre a 

possibilidade de manter a atual empresa considerando uma ou duas concorrentes. A segunda 

questão tem como base o estudo de decisão médica de Redelmeier (1995). Foram apresentadas as 

alternativas “Sim” e “Não” e a presença do status quo foi representada pela resposta “Sim” nos 

dois cenários. Foi esperado que o número de servidores que respondessem “Sim” aumentasse no 

segundo cenário com duas alternativas. 

A última questão considera a dominância assimétrica ao testar o efeito chamariz. No pri-

meiro cenário, os participantes foram apresentados a duas opções de assinatura de um jornal, uma 

digital e outra combinada entre a versão impressa e digital. No segundo cenário, foi apresentada 

uma terceira opção, a chamariz, que tinha o mesmo valor da combinada, mas era apenas impressa. 

Foi esperado que os servidores escolhessem mais a opção combinada no segundo cenário, em 

comparação com a mesma opção combinada do primeiro cenário. 

Em relação à execução da pesquisa, os questionários foram aplicados em cinco versões 

(conforme a tabela 1), seguindo a estratégia de Belle’, Cantarelli e Belardinelli (2018), justificada 

pelas práticas recentes de estudos experimentais na administração pública comportamental. As 

versões foram distribuídas aleatoriamente entre os grupos da pesquisa, por meio da plataforma 

SurveyMonkey. 
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Tabela 1 - Versões do questionário a ser entregue aos respondentes 

 Versão 1 Versão 2 Versão 3 Versão 4 Versão 5 

Questão 1 (enquadramento) X     

Questão 2 (enquadramento)  X X X X 

Questão 3 (enquadramento)  X X X X 

Questão 4 (enquadramento) X X    

Questão 5 (enquadramento)   X X X 

Questão 6 (ancoragem) X X X X X 

Questão 7 (dominância proporcional) X X X X X 

Questão 8 (status quo)  X X X X 

Questão 9 (status quo)    X X 

Questão 10 (dominância assimétrica) X X X X X 

Fonte: Belle’, Cantarelli e Belardinelli (2018). 

 

Após aplicação dos questionários, esta pesquisa realizou análises estatísticas. Para as ques-

tões de um a três, foi utilizado o teste não paramétrico qui-quadrado de Pearson, para examinar se 

há divergência das variáveis independentes (cenários um e dois) em função da variável verificada 

(resposta dada pelos participantes). 

Nos três primeiros experimentos, também foram estimadas regressões logísticas univaria-

das para observar a relação entre as preferências dos participantes e a variável manipulada, for-

mada pelos cenários. Assim, as variações nas respostas (variável dependente) foram analisadas em 

função da variável independente (binária, formada por 0 ou 1), capturada pela manipulação expe-

rimental dos cenários. 

Os experimentos quatro, cinco e seis, por apresentarem a variável dependente em formato 

numérico, foram submetidos ao teste de normalidade de Shapiro-Wilk. Nesse teste, a hipótese nula 

indica a distribuição normal dos dados e os resultados mostraram a rejeição dessa hipótese. Diante 

disso, os experimentos foram estimados pelo teste não paramétrico de Wilcoxon, com o intuito de 

avaliar a existência de diferença estatística entre as médias dos grupos de cada cenário. 

Os resultados dos experimentos quatro e cinco, por suas características semelhantes, foram 

analisados de forma conjunta. Primeiro, os dados foram submetidos ao teste de normalidade Sha-

piro-Wilk, que indicou a ausência de distribuição normal. Então, foi realizado o teste não paramé-

trico de Kruskal-Wallis (alternativa à Análise de Variância, Anova), em que a variável independen-

te referente às respostas dos participantes (binária, formada por 0 ou 1) foi estimada em função da 

manipulação experimental para a manifestação ou não de heurísticas a depender do cenário de 

decisão. 

Na questão de número sete também foi utilizado o teste de normalidade Shapiro-Wilk, cujo 

resultado rejeitou a hipótese nula. Então, foi estimado o teste não paramétrico de Kruskal-Wallis, 

para investigar a diferença entre o tempo que os participantes desejavam se dedicar à seleção do 

novo fornecedor de acordo com a manipulação experimental dos cenários. 

Nas questões oito a dez, foram estimadas regressões logísticas univariadas em que as res-

postas (variável dependente) foram analisadas em função da variável independente (binária, for-

mada por 0 ou 1), capturada pela manipulação experimental dos cenários. Buscou-se a relação com 

a finalidade de estimar e compreender as preferências dos indivíduos em função do cenário. 

 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

4.1 Características dos respondentes 

Dos participantes desta pesquisa, 58,64% disseram ser do sexo masculino e 41,36% do sexo 

feminino. Os respondentes possuem entre 24 e 74 anos de idade, sendo a maioria entre 30 e 49 anos 

(70,97%). A experiência dos participantes exercendo atividades no serviço público é de 1 a 45 anos 
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e a média é de 15 anos. Em relação à escolaridade, os respondentes concluíram do curso técnico ao 

pós-doutorado. A maioria tem pelo menos uma especialização lato sensu (91,98%). 

Na tabela 2, estão as demais características sociodemográficas, de acordo com os experi-

mentos. Em cada versão do questionário, a ordem das perguntas e os cenários foram apresentados 

aos participantes de forma aleatória pela plataforma SurveyMonkey, o que ocasionou diferenças no 

tamanho da amostra nas versões e nos cenários. 

 

 
 

4.2 Análise descritiva dos dados 

Foram realizados seis experimentos que apresentaram opções de escolha aos servidores, 

cujas respostas estão listadas na tabela 3, de acordo com os dois cenários apresentados. Para as 

questões com opções de escolha, os participantes puderam selecionar uma entre duas ou três al-

ternativas a depender do cenário. A maior diferença entre as respostas foi constatada no segundo 

cenário da primeira questão, quando a alternativa “A” foi escolhida com 7,14% da preferência e a 

alternativa “B” com 92,86%. O experimento investigou a presença do efeito de enquadramento 

entre os participantes. 
 

Tabela 3 - Análise das respostas de questões de múltipla escolha 

QUESTÕES PARTICIPANTES CENÁRIO 1 CENÁRIO 2 

1 27 A 76,92% B 23,08% A 7,14% B 92,86%  

2 135 A 73,08% B 26,92% A 34,94% B 65,06%  

3 135 A 71,95% B 28,05% A 22,64% B 77,36%  

8 135 Sim 46,34% Não 53,66% Sim 35,85% Não 64,15%  

9 64 Sim 36,84% Não 63,16% Sim 50% Não 50%  

10 162 A 84,72% B 15,28% A 61,11% B 37,78% C 1,11% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Tabela 2 - Características sociodemográficas dos servidores públicos que participaram da pesquisa 

Viés Cognitivo 
Enquadramento Ancor. Domin. 

Propor. 

Status 

Quo 

Domin. Assim. 

Experimento 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Versão 1 (27) X 
  

X 
 

X X 
  

X 

Versão 2 (34) 
 

X X X 
 

X X X 
 

X 

Versão 3 (37) 
 

X X 
 

X X X X 
 

X 

Versão 4 (32) 
 

X X 
 

X X X X X X 

Versão 5 (32) 
 

X X 
 

X X X X X X 

Servidores por 

cenário 

13 (+) 52 (+) 82 (+) 23 (+) 57 (+) 75 Baixa 52 Baixo 82 Um 38 Um 72 Não 

14 (-) 83 (-) 53 (-) 38 (-) 44 (-) 87 Alta 55 Médio 53 Dois 26 Dois 90 Sim 

 

      

55 Alto 

   Sexo feminino (%) 48,15 40 40 42,62 40,59 41,36 41,36 40 45,31 41,36 

Média de idade 43,6 42,5 42,5 43,2 42,4 42,7 42,7 42,5 42,7 42,7 

Média tempo de 

serviço 
16,9 14,7 14,7 15,3 14,9 15 15 14,7 14,8 15 

Ensino Médio (%) 0 2,22 2,22 3,28 0,99 1,85 1,85 2,22 1,56 1,85 

Graduação e 

especialização (%) 
18,52 30,37 30,37 19,67 33,66 28,4 28,4 30,37 35,94 28,4 

Mestrado (%) 59,26 42,96 42,96 54,1 40,59 45,68 45,68 42,96 40,63 45,68 

Doutorado (%) 18,52 15,56 15,56 16,39 15,84 16,05 16,05 15,56 10,94 16,05 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Legenda: Ancor. (Ancoragem); Domin. Propor. (Dominância Proporcional); Domin. Assim. (Dominância 

Assimétrica); (+) Enquadramento positivo; (-) Enquadramento negativo. 
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Os demais experimentos exigiram uma resposta numérica, conforme apresenta a tabela 3. 

Diante da análise descritiva dessas questões, a maior dispersão de dados foi registrada no primeiro 

cenário da questão seis, que investigou a presença da ancoragem nos servidores públicos. O parti-

cipante precisava responder com um número entre zero e 365, mas no primeiro cenário, foram 

dadas respostas entre um e 365, com mediana de dez dias, média de 63,53 dias, desvio padrão de 

97,46 e coeficiente de variação de 153,40%, indicando a alta dispersão entre as respostas dadas. 

O cenário que se mostrou com menos dispersão de dados foi o primeiro da questão de nú-

mero cinco (31,12%), na qual os participantes tiveram que indicar um número entre zero e cem, 

que demonstrasse a probabilidade de adquirir um software bem avaliado por pais e alunos de uma 

instituição de ensino. Essa questão investigou o efeito do enquadramento, assim como a quarta 

questão. 

 
Tabela 4 - Análise descritiva das questões com respostas numéricas 

Questões 
 

Participantes Média 
Desvio 

padrão 
Máximo Mínimo Mediana 

Coeficiente de 

variação (%) 

4 
Cenário 1 23 60,87 37,77 100 0 80 62,05 

Cenário 2 38 60,08 31,87 100 0 65 53,05 

5 
Cenário 1 57 78,16 24,32 100 0 80 31,12 

Cenário 2 44 57,39 35,61 100 0 75 62,05 

6 
Cenário 1 75 63,53 97,46 365 1 10 153,40 

Cenário 2 87 118,10 92,78 365 5 90 78,56 

7 

Cenário 1 52 36,81 27,21 100 0 30 73,94 

Cenário 2 55 37,49 27,72 100 0 30 73,93 

Cenário 3 55 54,67 30,37 100 1 50 55,54 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

E a questão de número sete contou com três cenários em busca de indícios do viés de do-

minância proporcional na tomada de decisão de servidores públicos. Os dois primeiros cenários 

apresentaram resultados parecidos e o cenário três contou com uma média maior (54,67), além da 

mediana maior (50) e coeficiente de variação menor (55,54%). 

 

4.3 Evidências empíricas 

4.3.1 Efeito de enquadramento 

O primeiro experimento contou com a participação de 27 servidores; 13 deles encontraram 

o cenário positivo e 14 receberam as informações do enquadramento negativo. Os resultados indi-

caram a predominância do efeito certeza e da aversão ao risco na decisão dos servidores que en-

contraram o cenário positivo e optaram pela letra A (76,92%), conforme a Teoria dos Prospectos. 

No segundo cenário, a maioria dos participantes decidiu pelo resultado probabilístico (92,86%), 

exposto na opção B, o que evidencia a mudança na preferência, de propensão ao risco. A relação 

entre o enquadramento e uma atitude relacionada ao risco é verificada estatisticamente pelo teste 

de qui-quadrado [x² = 13,59; p < 0,001], pelo qual foi possível rejeitar a hipótese nula de que não 

existe relação de dependência entre as variáveis e de que os grupos são iguais. 

Foi estimada uma regressão logística, pela qual foi possível observar que a razão de chan-

ces de os indivíduos escolherem a alternativa de aversão ao risco (efeito de certeza) sobre a alterna-

tiva probabilística de propensão ao risco e aversão à perda foi 43,33 vezes maior para o enquadra-

mento positivo em comparação com o negativo (p < 0,001). Na pesquisa de Belle’, Cantarelli e Be-

lardinelli (2018), também foi observado esse comportamento, a regressão mostrou que os servido-

res tinham 9,24 vezes mais chances de fazer uma escolha certa sobre uma aposta em um cenário 

positivo do que no negativo. 
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As questões dois e três seguem esse padrão. A segunda pergunta contou com a participação 

de 135 servidores, 52 no primeiro cenário e 83 no segundo. No enquadramento positivo, 73,08% 

optaram pela aversão ao risco, enquanto no negativo, 65,06% escolheram a opção probabilística. A 

diferença é verificada estatisticamente pelo teste de qui-quadrado [x² = 18,60; p < 0,001]. O resulta-

do aponta para a rejeição da hipótese nula, validando a relação de dependência entre as variáveis. 

Uma regressão logística também indicou que a chance de os servidores escolherem a alternativa de 

aversão ao risco sobre a alternativa probabilística foi 5,05 vezes maior para o enquadramento posi-

tivo, em comparação com o negativo (p < 0,001). 

Participaram da terceira questão 135 servidores, sendo 82 no cenário positivo e 53 no nega-

tivo. Considerando o cenário positivo, 71,95% optaram pela alternativa de aversão ao risco, en-

quanto 77,36% decidiram pela propensão ao risco no enquadramento negativo. Diferença que 

também foi verificada estatisticamente pelo teste de qui-quadrado [x² = 31,39; p < 0,001]. O resulta-

do indica a rejeição da hipótese nula e a regressão logística também aponta que a chance de os ser-

vidores escolherem a alternativa de aversão ao risco sobre a alternativa de propensão ao risco foi 

8,7 vezes maior para o enquadramento positivo, em comparação com o negativo (p < 0,001). 

Esses resultados também coincidem com evidências de Belle’, Cantarelli e Belardinelli 

(2018). Na segunda questão, a regressão logística dos pesquisadores indicou que no enquadramen-

to positivo, os servidores são 17,92 vezes mais suscetíveis ao efeito certeza em vez da tendência ao 

risco, em relação ao enquadramento negativo (p < 0,001). E na terceira pergunta, a pesquisa italiana 

registrou que a probabilidade de uma escolha marcada pelo efeito certeza foi 20,21 vezes maior em 

comparação à aposta e tendência ao risco, em relação ao enquadramento negativo (p < 0,001). 

A questão quatro contou com 61 respondentes, sendo 23 para o cenário positivo e 38 para o 

cenário negativo. Os resultados apontaram a média de 60,87, 13 servidores (56,52%) apresentaram 

maior propensão em adquirir o software e dez (43,48%) indicaram menor propensão à compra. Para 

o segundo cenário, a expectativa era de uma média mais baixa, mas o resultado indicou a média de 

60,08, com 20 servidores (52,63%) apontando propensão a comprar o software e 18 (47,37%) não 

demonstraram intenção. Essa proximidade das médias também foi evidenciada de forma estatísti-

ca. Após a rejeição da hipótese nula pelo teste Shapiro-Wilk, foi utilizado o teste de Wilcoxon (Z = 

0,39; p < 0,696), que não apontou significância estatística, indicando que não houve mudança na 

preferência dos participantes. 

Uma das explicações para esse resultado pode estar relacionada a uma possível ambigui-

dade na interpretação da pergunta. Por isso, a questão de número cinco relatou que estudantes e 

os pais poderiam optar apenas por: satisfeitos ou insatisfeitos. 

Dessa forma, um resultado diferente foi encontrado na quinta questão, que contou com 101 

respondentes, sendo 57 para o cenário positivo e 44 para o cenário negativo. A média para o pri-

meiro cenário foi de 78,16: 37 respondentes (64,91%) apresentaram maior propensão em comprar o 

software e 20 (35,09%) indicaram menor tendência à compra. Para o cenário negativo, a média espe-

rada era menor e foi de 57,39, sendo que 27 servidores (61,36%) indicaram uma maior propensão 

em comprar o software e 17 (38,64%) uma menor propensão. As diferenças foram significantes esta-

tisticamente. Primeiro foi utilizado o teste Shapiro-Wilk, que rejeitou a hipótese nula de normali-

dade da distribuição dos dados. Então, foi realizado o teste de Wilcoxon, e o resultado rejeitou a 

hipótese nula de que as médias dos grupos são iguais (Z = 2,90; p < 0,003). 

Também foi realizada uma análise conjunta com os experimentos quatro e cinco. Após a 

hipótese nula indicando a normalidade na distribuição dos dados ter sido rejeitada pelo teste de 

Shapiro-Wilk, foi realizado o teste de Kruskal-Wallis. O resultado apontou diferença entre os gru-

pos [x2 = 8,47; p < 0,003]. Assim, há mudança de preferência entre os servidores ao optarem pela 

compra ou não do software em função da mudança do enquadramento. 
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Esse resultado diverge, em parte, das evidências de Belle’, Cantarelli e Belardinelli (2018). 

Na questão quatro, os pesquisadores encontraram médias de 81,06 e 45,24, e na questão cinco, as 

médias foram de 79,72 e 60,43, ambas verificadas estatisticamente (p < 0,001). Uma Anova com os 

dados dos experimentos quatro e cinco foi realizada, e o resultado apontou que o efeito do enqua-

dramento desapareceu no quinto experimento (p < 0,001). 

Assim, os resultados encontrados nesta pesquisa com servidores públicos, nas questões um, 

dois, três e cinco, corroboram a Teoria dos Prospectos, pela qual os indivíduos possuem aversão à 

perda e não ao risco (Kahneman & Tversky, 1979). Resultados semelhantes também foram aponta-

dos em outras pesquisas sobre enquadramento na administração pública (Ballard, 2019; Cantarelli 

et al., 2020; Fuenzalida et al., 2021; Roberts & Wernstedt, 2019). Estudando a tomada de decisão 

antes e depois de informações sobre desempenho, Belardinelli et al. (2018) encontraram evidências 

do efeito quando informações são disponibilizadas após a tomada de decisão e pedir aos gestores 

que justifiquem decisões em relatórios, por exemplo, pode não ser suficiente para minimizar o vi-

és. 

Para melhorar o processo de tomada de decisão, os pesquisadores sugerem que a exposição 

à informação seja mais ampla para ajudar gestores. Os servidores precisam reconhecer como a ar-

quitetura de escolhas afeta a tomada de decisão para evitar erros previsíveis (Cantarelli et al., 

2020). 

 

4.3.2 Heurística da ancoragem 

A heurística da ancoragem foi testada pela questão seis. A pergunta foi respondida por 162 

participantes, 75 receberam informações do primeiro cenário, com uma ancoragem baixa, e 87 tive-

ram acesso ao segundo cenário, com a âncora alta. O resultado do primeiro cenário mostrou a mé-

dia de 63,53 dias, mediana de dez dias e desvio padrão de 97,46 dias. Os valores foram impactados 

pela variação dos números apresentados pelos servidores, máximo de 365 dias e mínimo de um 

dia. No segundo cenário, a média foi mais alta, como o esperado, de 118,10 dias, mediana de 90 

dias e desvio padrão de 92,78 dias. Os valores também foram afetados pela dispersão entre as res-

postas, máximo de 365 e mínimo de cinco dias. 

O teste de Shapiro-Wilk rejeitou a hipótese de distribuição normal dos dados. Então, o re-

sultado do teste de Wilcoxon rejeitou a hipótese nula de que as médias são iguais (Z = 5,45; p < 

0,000). Dessa forma, estatisticamente, a manipulação da âncora implicou a mudança de decisão. 

Os resultados encontrados por Belle’, Cantarelli e Belardinelli (2018) também indicam a an-

coragem. Na questão seis, os pesquisadores encontraram médias de 31,82 (baixa) e 53,62 (alta) (p < 

0,001), mostrando que o julgamento dos participantes foi afetado pela informação apresentada. 

A pesquisa de Belle’, Cantarelli e Belardinelli (2017) testou a heurística da ancoragem, e o 

resultado sugere que gestores públicos utilizam a nota do desempenho anterior de servidores para 

determinar a próxima nota. Nagtegaal et al. (2020) replicaram experiências de Belle’, Cantarelli e 

Belardinelli (2017, 2018) com servidores públicos do Reino Unido. Os pesquisadores concluíram 

que o viés ocorre em outros contextos institucionais, mas o tamanho do efeito é diferente. 

Por fim, Cantarelli, Belle’ e Belardinelli (2020) também obtiveram indícios do efeito na ava-

liação de desempenho de 602 enfermeiros da Itália. Os resultados mostraram que uma informação 

explicando que a pontuação do ano anterior não deveria influenciar a avaliação que os participan-

tes faziam foi ineficaz para reduzir a ancoragem. 

 

4.3.3 Viés da dominância proporcional 

A sétima questão investigou o viés da dominância proporcional. Participaram do experi-

mento 162 servidores, sendo que 52 tiveram acesso ao primeiro cenário, com dominância baixa; 55 

receberam as informações de dominância média; e 55 foram apresentados à dominância alta. 
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O resultado do primeiro cenário foi a média de 36,81 e desvio padrão de 27,21. No cenário 

dois, a média foi de 37,49 e o desvio padrão foi de 27,72. E o cenário três obteve média de 54,67, 

com desvio padrão de 30,37. O teste de Shapiro-Wilk rejeitou a hipótese nula de distribuição nor-

mal dos dados. Dessa forma, foi realizado o teste de Kruskal-Wallis. Comparando os três cenários, 

o teste indicou diferenças de acordo com a manipulação experimental [x2 = 11,93; p < 0,002]. Assim, 

o efeito da dominância proporcional aumentou a intenção dos servidores em gastar mais tempo 

com uma atividade que tinha maior percentual de cidadãos envolvidos, embora o número absolu-

to continuasse o mesmo. No entanto, os grupos um e dois não se mostraram diferentes estatistica-

mente [x2 = 0,03; p < 0,854]. 

Esse resultado coincide com a única pesquisa encontrada até então que testou os efeitos da 

dominância proporcional em servidores públicos, de Belle’, Cantarelli e Belardinelli (2018). O estu-

do encontrou diferença estatística na variação dos três cenários, mas não obteve diferença estatísti-

ca entre os grupos de percentual baixo e médio. Mesmo assim, os pesquisadores registraram que 

os servidores não agiram de forma a maximizar o impacto do trabalho de um agente público. De 

acordo com a teoria, as pessoas respondem aos perigos que são capazes de perceber, assim, quan-

do a percepção é errônea, suas ações também são acometidas por um viés (SLOVIC; FISCHHOFF; 

LICHTENSTEIN, 1980) e, no caso da dominância proporcional, o impacto é percebido à medida 

que a proporção aumenta (ERLANDSSON; BJÖRKLUND; BÄCKSTRÖM, 2015), o que condiz com 

essa heurística. Na administração pública, medidas tomadas com base nos percentuais e não no 

número total de beneficiados podem causar impacto negativo em políticas públicas e prejudicar a 

prestação de serviços à população. 

 

4.3.4 Viés do status quo 

As questões oito e nove analisaram o viés do status quo. Participaram do primeiro experi-

mento 135 respondentes, 82 tiveram acesso às informações do primeiro cenário, com uma alterna-

tiva viável, e 53 servidores foram informados que teriam duas alternativas. Nos dois cenários, uma 

das opções seria o status quo, renovando a contratação. 

Os resultados mostram que, no primeiro cenário, 46,34% dos servidores renovariam o con-

trato. E no segundo cenário, 35,85% iriam renovar o contrato. Houve uma redução do número de 

servidores apontando o status quo no segundo cenário, e os resultados de uma regressão logística 

indicaram que não há relação entre os cenários e o viés (p < 0,229), ou seja, não há mudança de 

preferência em função dos cenários. 

A nona questão abordou o status quo pela relação com manter a decisão tomada, de publi-

car o edital diante do conserto do software ou dos softwares. Participaram do experimento 64 servi-

dores públicos, sendo que 38 tiveram acesso ao primeiro cenário, com um software, e 26 receberam 

a informação da necessidade de conserto de dois softwares. O número de respondentes que tiveram 

a intenção de manter o status quo aumentou de 36,84% no primeiro cenário, para 50% no segundo 

cenário. Os resultados da regressão logística indicaram que apesar de haver 1,71 mais chances de 

se manter o status quo para os participantes apresentadas a duas alternativas de conserto, não foi 

observada significância estatística (p < 0,297). 

Uma possível explicação para esse resultado ter sido divergente em relação à teoria está li-

gada a temas como renovação de contrato e licitação. Diante da falta de recursos públicos, da bu-

rocracia e de experiências passadas, os respondentes podem ter sido influenciados pelo contexto 

organizacional e pelos vieses causados pelas heurísticas da disponibilidade e da representativida-

de. Outra explicação pode ser o número de participantes envolvidos nos experimentos. 

A pesquisa de Belle’, Cantarelli e Belardinelli (2018), única encontrada por este estudo que 

investiga a presença do status quo em servidores públicos, mostrou que no experimento de número 

oito, a chance de se manter o status quo era 1,78 vezes maior para os servidores que tiveram acesso 
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ao segundo cenário. E na questão nove foi 5,74 vezes maior para os participantes que tiveram as 

informações de duas alternativas. 

Pela teoria, a opção do status quo varia com a força da preferência do indivíduo e com o 

número de alternativas apresentadas, assim, com mais alternativas, a força do status quo chega a 

ser desproporcional, desafiando o modelo de escolha considerado racional (SAMUELSON; ZEC-

KHAUSER, 1988). Além da decisão de manter o status quo, o viés cognitivo engloba atrasos ou 

mesmo o ato de esquivar-se da escolha diante de várias alternativas, o que também prejudica a 

tomada de decisão (REDELMEIER, 1995). 

Na administração pública, diante de decisões importantes a serem tomadas em pouco tem-

po, uma decisão afetada pelo viés do status quo pode levar o servidor público a perder prazos ou 

mesmo a tomar decisões insatisfatórias para a instituição, os demais servidores ou a população. 

 

4.3.5 Viés da dominância assimétrica 

A última questão investigou a presença do viés da dominância assimétrica. Participaram do 

experimento 162 servidores, sendo que 72 receberam informações do primeiro cenário e 90 tiveram 

acesso à opção chamariz, presente no segundo cenário. 

No primeiro cenário, 15,28% escolheram a letra B, uma opção combinada entre assinatura 

impressa e versão digital. No cenário dois com a opção chamariz, a alternativa B foi selecionada 

por 37,78% dos participantes do experimento. Uma regressão logística indicou que a chance de 

escolher a opção combinada foi 3,36 vezes maior do que as outras duas opções (p < 0,002). A opção 

chamariz, a alternativa inferior à opção combinada, foi selecionada por 1,11% dos participantes 

que tiveram acesso ao cenário dois. 

De acordo com Huber, Payne e Puto (1982), a alternativa chamariz é capaz de chamar a a-

tenção para a alternativa que é ligeiramente melhor que ela, então é realizada a comparação, e a 

alternativa chamariz é praticamente ignorada. A tendência de comparar as coisas entre si e a capa-

cidade do ser humano de se concentrar em aspectos facilmente comparáveis são a chave para en-

tender esse viés e a forma como ele é capaz de confundir as pessoas de forma sistemática, segundo 

Ariely (2020). Ainda segundo o pesquisador, o indivíduo tenta evitar a comparação quando não há 

facilidade para isso, por exemplo, entre a alternativa chamariz e a outra opção que não condiz exa-

tamente com ela. 

O resultado condiz com a pesquisa de Belle’, Cantarelli e Belardinelli (2018), na qual a 

chance de os servidores escolherem a opção combinada foi 1,59 vezes maior entre os participantes 

apresentados ao cenário dois. Outro estudo, de Cantarelli, Belle’ e Belardinelli (2020), também en-

controu o viés da dominância assimétrica em 602 enfermeiros da Itália. Para os pesquisadores, essa 

evidência deve levar servidores a analisar se há a presença de um chamariz entre as alternativas à 

disposição, orientação também reforçada por esta pesquisa. 

 

5 CONCLUSÃO 

Esta pesquisa teve por objetivo investigar e descrever a manifestação de heurísticas e vieses 

comportamentais em servidores da administração pública brasileira, em cenários de decisão sob 

condições de risco. Foi feita a replicação da pesquisa de Belle’, Cantarelli e Belardinelli (2018), pelo 

método experimental, com grupos e cenários randomizados. Participaram dos experimentos 162 

agentes públicos de uma instituição pública federal de ensino em Alagoas. 

Os resultados sugerem evidências de que servidores participantes dos experimentos são in-

fluenciados pelo efeito de enquadramento, pela heurística da ancoragem, pelo viés da dominância 

proporcional e pelo viés da dominância assimétrica. Evidências que implicam na necessidade de se 

considerar os fenômenos comportamentais no contexto da administração pública brasileira. Não 

foram encontrados indícios da manifestação do viés do status quo entre os participantes. 
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É possível concluir que os servidores públicos respondentes deste estudo tomam decisões 

em condições de risco de forma desviante da premissa da racionalidade. Na esfera prática, essas 

evidências contribuem ao auxiliar os tomadores de decisão. Acredita-se que o conhecimento de 

limitações cognitivas pode alertar servidores e a própria gestão pública a levantar questionamen-

tos sobre a arquitetura de escolhas que ajudem a otimizar decisões. Medidas que podem ser im-

plementadas pelos gestores são: expor servidores à ampla informação, para evitar erros previsíveis 

de enquadramento na arquitetura de escolhas; ter atenção à influência causada pela heurística da 

ancoragem; evitar tomar medidas com base nos percentuais em vez de utilizar o número total de 

pessoas a serem beneficiadas para combater o viés  da dominância proporcional; manter atenção 

ao viés do status quo diante de decisões importantes a serem tomadas em pouco tempo; e analisar 

se há a presença de um chamariz entre as alternativas à disposição, considerando que a opção 

chamariz pode influenciar sistematicamente a tomada de decisão. 

E na esfera teórica, os resultados apontam para a necessidade de considerar aspectos com-

portamentais na governança pública, que busca a eficiência e a eficácia dos recursos públicos, o 

que pode impactar avanços na administração pública com possíveis benefícios para a população. 

Esta pesquisa tem limitações, como o fato de ser realizada por meio eletrônico e de forma 

anônima. Além disso, por ser fruto de experimentos com amostragem não probabilística e inten-

cional, os resultados são limitados a servidores públicos pertencentes a uma instituição federal de 

Alagoas, não sendo passível de generalização. No entanto, o estudo parte do pressuposto de que 

as respostas dos participantes simulam decisões a serem tomadas em situações reais, independente 

da organização. 

Futuras pesquisas podem melhorar a compreensão dos processos de decisão para a gestão 

pública, para a obtenção de um diagnóstico mais amplo dos fenômenos comportamentais. Novas 

investigações também podem mobilizar a gestão pública a adotar estratégias que considerem as 

ciências comportamentais. Por fim, espera-se que esse contexto que considera as ciências compor-

tamentais na administração pública possa contribuir para a alocação de recursos visando à eficácia 

e à eficiência buscada pelo atual modelo de governança pública, otimizando o serviço prestado ao 

cidadão. 
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